
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3108438 - RS(2025/0451090-5)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : JORGE LUIZ REIS FERNANDES - SP220917

RAÍSSA LUIZA ANTUNES MONTORO MARKERT -
SP347590

AGRAVADO : ALCEU ALVES BUENO
ADVOGADOS : MARCEANE GEHLEN - RS069211

CAROLINE PIMEL ANDREOLA - RS101673
GABRIEL ARTUR SCHWEIGER - RS103951

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
AUSÊNCIA. CONTA PASEP. LEGITIMIDADE PASSIVA DO BANCO DO
BRASIL. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE DE JUSTIÇA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. DEFICIÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA Nº 284/STF.
1.  Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. O acórdão recorrido aplicou corretamente o entendimento consolidado
no Tema nº 1.150 do STJ, segundo o qual o Banco do Brasil possui
legitimidade passiva para figurar no polo passivo de demandas que
discutem falha na prestação do serviço em conta vinculada ao PASEP,
saques indevidos, desfalques e ausência de aplicação dos rendimentos
estabelecidos pelo Conselho Diretor.
3. A alegada contrariedade ao  § 4º, do CPC não pode ser art. 1.021,
conhecida porque a matéria não foi objeto de apreciação pelo Tribunal de
origem, nem de modo explícito nem implícito, e não houve oposição de
embargos de declaração para provocar manifestação, razão pela qual incide
o óbice da ausência de prequestionamento, à luz da Súmula nº 282/STF.
4. O pedido de deslocamento da competência para a Justiça Federal
apresenta deficiência de fundamentação, uma vez que o recorrente não
indicou, de forma específica, os dispositivos de lei federal supostamente
violados pelo acórdão recorrido, o que impede a exata compreensão da
controvérsia e atrai a aplicação, por analogia, da Súmula nº 284/STF.
5. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 14/04/2026  22/04/2026,
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, .23 de abril de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por BANCO DO BRASIL S.A. contra decisão
que inadmitiu recurso especial. O apelo extremo, fundamentado no art. 105, inciso III,
alínea "a", da Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça
do Estado do Rio Grande do Sul assim ementado:
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"AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. RESPONSABILIDADE
CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MATERIAIS. VALORES
RELATIVOS À CONTA PASEP.
LEGITIMIDADE PASSIVA DO BANCO DO BRASIL EVIDENCIADA.
PRESCRIÇÃO NÃO VERIFICADA. MATÉRIAS SEDIMENTADAS NO TEMA Nº
1.150 DO STJ. COMPETÊNCIA DESTA JUSTIÇA COMUM ESTADUAL.
1. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO MONOCRÁTICO. HAVENDO
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO ÂMBITO DESTA CORTE E DO STJ A
RESPEITO DA MATÉRIA, COMO NO PRESENTE CASO QUE VERSA SOBRE A
LEGITIMIDADE PASSIVA DO BANCO DO BRASIL PARA FIGURAR NA AÇÃO
QUE DISCUTE DESFALQUES EM CONTA PASEP E PRESCRIÇÃO, VIÁVEL SE
MOSTRA O JULGAMENTO MONOCRÁTICO PELO RELATOR, NOS MOLDES
DO QUE DISPÕEM OS ARTIGOS 932, VIII, DO CPC COMBINADO COM O 206,
XXXVI, DO REGIMENTO INTERNO DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
PRECEDENTES.
2. AGRAVO INTERNO. NO PRESENTE CASO, OS ARGUMENTOS TRAZIDOS
EM AGRAVO INTERNO NÃO SÃO CAPAZES DE INFIRMAR A CONCLUSÃO
ADOTADA QUANDO DO JULGAMENTO ANTERIOR. EM ATENÇÃO AO
DECIDIDO PELO STJ NO TEMA Nº 1.150, O BANCO DO BRASIL DEVE SER
RECONHECIDO PARTE LEGÍTIMA PARA FIGURAR NO POLO PASSIVO DA
DEMANDA E, A JUSTIÇA ESTADUAL, COMPETENTE PARA O
PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DO FEITO. NÃO HÁ COGITAR, AINDA,
DE IMPLEMENTAÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL PORQUE O FEITO FOI
AJUIZADO EM  E A PARTE AUTORA TOMOU CIÊNCIA DO 19/06/2024
DESFALQUE EM SUA CONTA PASEP RECENTEMENTE, QUANDO RECEBEU
O RESPECTIVO EXTRATO. OUTROSSIM, NÃO VINGA A TESE DO
AGRAVANTE PORQUE O SAQUE DA CONTA OCORREU APENAS EM

 QUANDO DA APOSENTADORIA DO AGRAVADO.01/08/2020
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO COM APLICAÇÃO DE MULTA." (e-STJ fl.
150)

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. ).202/203
No recurso especial, o recorrente alega violação dos seguintes dispositivos

legais com as respectivas teses:
(i) art.  1.022 do Código de Processo Civil – porque o acórdão combatido

teria incorrido em negativa de prestação jurisdicional ao não apreciar aspectos
relevantes da demanda suscitados nos embargos declaratórios;

(ii)  VI, do Código de Processo Civil – pois é parte ilegítima para a art. 485,
causa ante o objetivo da recorrida em substituir os índices definidos pelo Conselho
Diretor do PASEP;

(iii)  § 4º, do Código de Processo Civil - uma vez que a art. 1.021,
improcedência do agravo interno não gera multa automática.

Aduz, ainda, que a competência exclusiva para o julgamento da causa é da
Justiça Federal, pois a ação deveria ser ajuizada somente em face da União.

Apresentadas as contrarrazões (e-STJ  fls. ), o recurso especial foi245/255
inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.
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No caso, o Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente quanto à
legitimidade passiva do Banco do Brasil para a causa, conforme se verifica do seguinte
trecho do acórdão:

 
"Com relação à ilegitimidade passiva e à prescrição, a matéria

restou sedimentada pelo STJ quando julgou os recursos especiais reunidos
no Tema n° 1.150, sob o rito dos recursos repetitivos. As teses ?rmadas pelo
Tribunal da Cidadania foram as seguintes:

i) o Banco do Brasil possui legitimidade passiva ad causam para ?
gurar no polo passivo de demanda na qual se discute eventual falha na
prestação do serviço quanto a conta vinculada ao Pasep, saques indevidos e
desfalques, além da ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidas
pelo Conselho Diretor do referido programa;

ii) a pretensão ao ressarcimento dos danos havidos em razão dos
desfalques em conta individual vinculada ao Pasep se submete ao prazo
prescricional decenal previsto pelo artigo 205 do Código Civil; e iii) o termo
inicial para a contagem do prazo prescricional é o dia em que o titular,
comprovadamente, toma ciência dos desfalques realizados na conta
individual vinculada ao Pasep. (Grifei) Do acima posto, resta indiscutível que
o agravante possui legitimidade passiva sim para responder à pretensão da
parte agravada, uma vez que ela aponta falha do serviço prestado pelo
banco na sua conta PASEP, referindo que se discute na presente demanda
correção e saques indevidos, não resta a menor dúvida quanto à
legitimidade do Banco do Brasil (sic - fl. 4 de evento 1, INIC1)." (e-STJ fl. 148)

 
Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.
A esse respeito, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2.
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO.  3. SÚMULA 283/STF.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR.  4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 83/STJ.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS  E  5. AGRAVO INTERNO282/STF 211/STJ.
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao  do  uma art. 1.022  CPC/2015,
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde'  (

 relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,REsp 1.923.107/SP,
julgado em  DJe . 10/8/2021,  16/8/2021)
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões
do recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da

 e 10, V, da  apesar da oposição deLei n. 6.360/1976  Lei n. 6.437/1976,
embargos de declaração, atrai os óbices das Súmulas  e 282/STF 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, AREsp 2.164.998/RJ,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 13/2/2023,  16/2/2023
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"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a
interpretação de cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no
disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Marco Buzzi, AREsp 2.135.800/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 13/2/2023,  16/2/2023
 
Ademais, o Tribunal de origem consignou que o Banco do Brasil é parte

legítima para a causa, pois a pretensão aponta falha no serviço prestado pelo banco. É
o que se extrai do trecho do acórdão a seguir:

 
"Assim, havendo entendimento consolidado no âmbito desta Corte

a respeito da matéria – como ocorre no presente caso que versa sobre a
legitimidade do Banco do Brasil para figurar em ação que discute
desfalques, prescrição e a justa correção dos valores na conta PASEP, a
aplicação do CDC ao caso e a possibilidade de inversão do ônus da prova –,
viável se mostra o julgamento monocrático pelo Relator, nos moldes do que
dispõem os artigos 932, VIII, do CPC combinado com o 206, XXXVI, do
Regimento Interno deste Tribunal de Justiça.

Dito isso, verifico que a parte agravante não trouxe novos
argumentos capazes de alterar o anteriormente exposto, motivo pelo qual
reitero os fundamentos da decisão que rejeitou a preliminar de ilegitimidade
passiva e, consequentente, a de incompetência absoluta da Justiça Federal,
únicas matérias impugnadas neste recurso. A fim de evitar tautologia
(evento 7, DECMONO1):

(...) Inicialmente, recebo o presente com relação à preliminar de
ilegitimidade passiva do Banco do Brasil em atenção ao disposto no Tema nº
988 do STJ 1 , uma vez que a análise da questão apenas quando da
interposição da apelação culminaria em nulidade de todos os atos
processuais realizados na fase instrutória dada a incompetência absoluta
da Justiça Estadual. Tal situação, ainda, vai de encontro à garantia
fundamental constitucional da razoável duração do processo (artigo 5º,
LXXVIII, da CF 2 ).

Adianto que estou em prover parcialmente o presente agravo de
instrumento. Explico.

Com relação à ilegitimidade passiva e à prescrição, a matéria
restou sedimentada pelo STJ quando julgou os recursos especiais reunidos
no Tema n° 1.150, sob o rito dos recursos repetitivos. As teses firmadas pelo
Tribunal da Cidadania foram as seguintes:

i) o Banco do Brasil possui legitimidade passiva ad causam para ?
gurar no polo passivo de demanda na qual se discute eventual falha na
prestação do serviço quanto a conta vinculada ao Pasep, saques indevidos e
desfalques, além da ausência de aplicação dos rendimentos estabelecidas
pelo Conselho Diretor do referido programa;

ii) a pretensão ao ressarcimento dos danos havidos em razão dos
desfalques em conta individual vinculada ao Pasep se submete ao prazo
prescricional decenal previsto pelo artigo 205 do Código Civil; e iii) o termo
inicial para a contagem do prazo prescricional é o dia em que o titular,
comprovadamente, toma ciência dos desfalques realizados na conta
individual vinculada ao Pasep. (Grifei) Do acima posto, resta indiscutível que
o agravante possui legitimidade passiva sim para responder à pretensão da
parte agravada, uma vez que ela aponta falha do serviço prestado pelo
banco na sua conta PASEP, referindo que se discute na presente demanda
correção e saques indevidos, não resta a menor dúvida quanto à
legitimidade do Banco do Brasil (sic - fl. 4 de evento 1, INIC1).No que diz com
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a prescrição, absolutamente correta a decisão do magistrado de origem, uma
vez que a parte autora referiu que apenas tomou conhecimento da suposta
má gestão de sua conta PASEP quando obteve as micro imagens da
movimentação da conta, em 2023. Assim, a contar dessa data é que se
inicia a contagem do prazo prescricional que, evidentemente, está longe de
expirar.

Devo observar, ainda, que nem mesmo vingaria a tese do
agravante de que o marco inicial da contagem do prazo prescricional seria a
data do saque da conta PASEP. Isso pelo fato de que o saque da conta
ocorreu em  conforme documentos que acostou com a sua 01/08/2020,
contestação (evento 13, ANEXO9 e evento 13, ANEXO10), quando da
aposentadoria do agravado. Assim, como a demanda foi ajuizada em

 não haveria como aventar a implementação do decênio19/06/2024,
prescricional.

(...)
Ao acima dito, acrescento que a decisão monocrática atacada

analisou detalhadamente os argumentos da instituição bancária, estando
em plena consonância com o entendimento jurisprudencial dominante, já
tendo, inclusive, o Egrégio STJ decidido sobre a matéria no Tema nº 1.150.

Sedimentada a legitimidade do Banco do Brasil, não há cogitar de
incompetência desta Justiça Comum Estadual." (e-STJ fls. )148/149

 
Com efeito, o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência

desta Corte de Justiça, a qual interpreta que o Banco do Brasil é parte legítima para a
causa, ainda que a conta esteja vinculada ao PASEP. A propósito:

 
"AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PASEP.
BANCO DO BRASIL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO  DO ART. 1.022

 INOCORRÊNCIA. LEGITIMIDADE PASSIVA.CPC/2015.  TEMA 1150/STJ.
RELAÇÃO DE CONSUMO. INCIDÊNCIA DO CDC. SÚMULA 297/STJ.
APLICAÇÃO DA  REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO- SÚMULA 83/STJ.
PROBATÓRIA. INVIABILIDADE.  AGRAVO NÃO CONHECIDO. SÚMULA 7/STJ.
I. Caso em exame
(...)
8. A jurisprudência do STJ é pacífica quanto à incidência do Código de
Defesa do Consumidor às instituições financeiras, conforme Súmula 297, e
quanto à legitimidade passiva do Banco do Brasil em demandas
relacionadas à má gestão de contas vinculadas ao Pasep, conforme Tema
1.150.
9. A parte agravante não apresentou precedentes contemporâneos ou
supervenientes que contemplem sua tese sem necessidade de reanálise
fático-probatória, não superando os óbices das Súmulas 7 e 83 do STJ.
IV. Dispositivo
10. Agravo não conhecido."
(  relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,AREsp 2.873.436/PR,
julgado em  DJEN de ) 3/11/2025,  6/11/2025.
 
"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTAS DE 

 SAQUE INDEVIDO. BANCO DO BRASIL. DISCUSSÃO SOBRE APIS/PASEP.
LEGITIMIDADE. SIRDR  SOBRESTAMENTO71/TO.
1. Cuida-se de Embargos de Declaração contra acórdão do STJ que negou
provimento a Agravo Interno interposto do decisum que negou provimento ao
Recurso Especial.
2. Cinge-se a controvérsia ao reconhecimento da legitimidade do Banco do
Brasil S.A. para figurar no polo passivo da ação, cujo objeto é a restituição
de valores alegadamente subtraídos da conta Pasep, sob a justificativa de
falhas na prestação do serviço pelo banco.
3. Tendo em vista a suspensão nacional dos processos individuais,
determinada na SIRDR  dada a pendência de controvérsia repetitiva71/TO,
sobre a temática em julgamento, o recurso deve ser sobrestado na
Coordenadoria da Seção de Direito Público até que se ultime a controvérsia
repetitiva. Haja vista que, após julgamento ou negativa de afetação do tema
proposto, o Agravo Interno será rejulgado pela Turma. No mesmo sentido:
REsp 1.928.753, Rel. Ministra Assusete Magalhães, DJe 27.4.2021;

 Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe 23.4.2021.REsp 1.906.572/DF,
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4. Portanto, torna-se sem efeito a decisão de fls.  (acórdão do299/300
Agravo Interno), determinando-se a suspensão do seu julgamento.
5. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos modificativos."
(EDcl no AgInt no REsp   relator Ministro Herman Benjamin,1.921.342/CE,
Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 14/5/2024,  17/6/2024.

 
No que se refere à ofensa ao art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil,

verifica-se que a  matéria  versada  no  dispositivo  apontado  como violado  no recurso
especial não foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer de modo
implícito, e não foram opostos embargos declaratórios com a finalidade de sanar
omissão porventura existente. Por esse motivo, ausente o requisito do
prequestionamento, incide, por analogia, o disposto na Súmula nº 282/STF: "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a

.questão federal suscitada"
A propósito:
 
"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGADA
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 26 E 29 DA LEI 10.931 E 789 DO CPC. AUSÊNCIA
DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE

. EMBARGOS DEDECLARAÇÃO. ATRAÇÃO DO ENUNCIADO 282/STF
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO INTERNO AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO."
(EDcl no  relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, REsp 1.789.134/RS,
Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se.) 30/11/2020,  3/12/2020
 
Por fim, em relação ao pleito de julgamento na Justiça Federal, a deficiência

na fundamentação recursal ficou evidenciada, visto que o recorrente  não
indicou especificamente quais os artigos de lei federal teriam sido contrariados pelo
aresto recorrido, embora tenha  se insurgido quanto à motivação da decisão,
inviabilizando a compreensão da controvérsia posta nos autos.

Assim, incide a Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia."

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso
especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista
no  § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão art. 85,
interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.108.438 / RS
Número Registro: 2025/0451090-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
52982635120248217000

Sessão Virtual de  a 14/04/2026  22/04/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. JANICE AGOSTINHO BARRETO ASCARI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : JORGE LUIZ REIS FERNANDES - SP220917

RAÍSSA LUIZA ANTUNES MONTORO MARKERT - SP347590
AGRAVADO : ALCEU ALVES BUENO
ADVOGADOS : MARCEANE GEHLEN - RS069211

CAROLINE PIMEL ANDREOLA - RS101673
GABRIEL ARTUR SCHWEIGER - RS103951

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou14/04/2026  22/04/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Documento eletrônico VDA56080690 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 23/04/2026 01:06:29
Código de Controle do Documento: 36db1212-90ad-4d3c-b224-e22e9f2988a8



Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela
Teixeira.

 

Brasília, 22 de abril de 2026
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